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    Há um passado no meu presente, um sol bem quente lá no meu quintal...




    (Milton Nascimento e Fernando Brant)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O presente livro é um estudo que buscou investigar o fenômeno da violência doméstica contra a criança (VDCC) no âmbito da cultura a partir da análise de narrativas de três professoras da Educação Básica, que contaram suas histórias de vida, orientadas pelo pensamento de como foram tocadas por este fenômeno. O referencial teórico filosófico que deu base para o estudo é o da Teoria Crítica, que proporciona elementos para uma análise profunda dos fenômenos sociais, a partir da compreensão dos motivos que levam os indivíduos ou a própria sociedade a se manter aprisionada numa rede de ações que dificultam o progresso humano e geram violência. Nesta hierarquia de poderes, a criança ocupa a posição de mais fraca, sendo assim submetida a todas as formas de violência. A Teoria Crítica também proporciona elementos para pensar a reprodução alienada do fenômeno em estudo, que dificulta o rompimento com o círculo de violência familiar intergeracional. O questionamento de elementos arraigados na cultura requer uma visão crítica advinda da reflexão e da autorreflexão, que tem na linguagem uma condição privilegiada. Daí a importância da narrativa, que é mediada pela reflexão, pela memória e pelo pensamento crítico, mas acima de tudo pela consciência.




    O livro está organizado em seis capítulos, além do prefácio e da introdução. No Capítulo 1, descrevo como o fenômeno da violência doméstica contra a criança foi se desenvolvendo em nossa sociedade; revela que a violência contra a criança sempre esteve presente na sociedade, mas passou a existir como problemática social a partir do momento em que foi “descoberta” e significada pela linguagem. O referido capítulo está disposto em cinco subtemas. O primeiro, A Criança na Família, descrevo o tema sob a perspectiva da criança na instituição familiar, os costumes e hábitos, a importância das crianças e os conflitos da sociedade brasileira em processo de formação nos moldes da civilização ocidental. Esta sociedade teve início a partir da coexistência de culturas de povos originários violentados e escravizados, povos africanos escravizados e submetidos ao trabalho forçado e povos europeus exploradores, que usavam da violência para dominar pessoas e territórios, visando acumular riqueza através do comércio de bens extraídos da terra e/ou produzidos nos latifúndios1. No segundo subtema, A Família e a Infância Brasileira, apresento a pesquisa histórica que desenvolve o olhar sobre como a família brasileira adquiriu ao longo dos anos sua concepção de infância. No subtema três, As Instituições Públicas, abordo a criação das primeiras instituições sociais para além da família, a evolução temporal dos conceitos de criança e adolescente e os objetivos institucionais de disciplinamento, condução e educação, além da institucionalização das crianças órfãs. No subtema quatro apresento o cenário da legislação atual que normatiza instituições, ações, conceitos e políticas públicas sobre a infância, que é o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), discutido a partir do desenvolvimento social nos mais de trinta anos de sua existência (completou 33 anos em 13 de julho de 2023). No subtema cinco, apresento o fenômeno refletido na escola.




    Desenvolvi o Capítulo 2, A Violência Doméstica Contra a Criança Arraigada na Cultura, permeando-o pelo referencial da Teoria Crítica na abordagem de como a VDCC se manifesta na sociedade atual. Recorri às narrativas da comunicação social associadas aos textos teóricos, para refletir sobre como essa violência persiste no Brasil, apesar do desenvolvimento que propiciou à população, ao menos nos discursos e na aparência, acesso a bens culturais e formativos. Este capítulo é dividido em quatro subtópicos. No primeiro, A Cultura e os Tipos de Violência Doméstica Contra a Criança, apresento o conceito e os tipos mais comuns de violência contra a criança na sociedade brasileira. No segundo subtópico, Cultura, Violência e Infância, comento casos de violência doméstica icônicos, que marcaram a sociedade, mesclados com textos da tradição oral (metáforas da formação cultural). No terceiro subtópico, Cultura, Família e Violência, analiso a VDCC com o foco direcionado para a família com base no referencial. No quarto subtópico, Cultura da Violência (vitimação e vitimização) analiso as instituições externas à família envolvidas na VDCC. Em síntese, a base do capítulo é a cultura da violência revelada a partir do referencial teórico adotado.




    O Capítulo 3 apresenta a base teórica metodológica deste estudo, a História Oral de Vida Temática, que se apoia na narrativa de histórias de pessoas para compreender a história social, livre do componente da dominação e do privilégio do poder de fala de alguns, que marca nossa historiografia. Ao longo dos anos, a história escrita tornou-se uma semi-história, marcada pela injustiça de ser a história dos vencedores em contraposição aos vencidos, dos privilegiados em contraposição aos excluídos, dos soberanos em contraposição aos subordinados. A importância da história oral de vida é que ela possibilita o acesso à verdade histórica contada por todos os sujeitos, cada qual em seu lugar de fala, além de estimular a reflexão do sujeito que conta, colocando-o em contato com a própria subjetividade.




    O Capítulo 4 apresenta as narrativas de cada uma das participantes, transcritas na íntegra. Tais narrativas foram publicadas com autorização das participantes, cujos nomes verdadeiros foram omitidos a pedido das mesmas. Antes de cada narrativa, apresento a caracterização do ambiente em que ocorreu a gravação.




    No Capítulo 5, analiso as narrativas a partir de duas subseções. Na primeira, discuto como as narrativas biográficas ajudaram a entender e relacionar escola, família, infância e violência, a partir da linguagem simbólica, distinguindo senso crítico e pseudoformação. Na segunda, reflito como as narrativas das professoras ora se completam, ora se deslocam em sentidos contrários, formando uma história que, consideradas as limitações dadas pelo contexto, permitiu discutir como as professoras são tocadas pela violência doméstica.




    Na investigação feita a partir das narrativas tive como foco a formação cultural das professoras, manifesta no modo como expuseram suas histórias provocadas pela pergunta: Como a violência doméstica te toca? Conte a sua história. A pesquisa não tratou necessariamente de um estudo de história de vida de professoras que viveram situações de violência doméstica na infância; o objetivo foi pesquisar as experiências das professoras com relação à violência doméstica sofrida por seus alunos. No entanto, é característica da pesquisa com História Oral de Vida Temática que durante as narrativas surjam elementos inusitados, não previstos no projeto inicial. Quando isto ocorre, tais elementos são analisados e, considerando-se aspectos éticos e acadêmicos, desenvolve-se (ou não) estudos subsequentes para ampliar o que foi encontrado para além do objetivo do estudo em pauta.




    As narrativas das professoras foram riquíssimas, ainda que tenham revelado elementos de pseudoformação e pseudocultura. Tais elementos não foram e nem devem ser observados de modo estigmatizado, mas sim como signos de um status quo social interiorizado que, por usar de sofisticados meios para manter sujeitos presos nas malhas da alienação, não isenta ninguém de seus domínios. O que se buscou nesta pesquisa foi extrair da história das professoras elementos ideológicos que denunciassem o arraigamento do fenômeno da violência na cultura não só delas, mas de toda a sociedade. A concordância das professoras em narrar suas histórias para esta pesquisa, por si só, demonstrou a disposição para o pensamento e a reflexão, cruciais para a autonomia e emancipação. Na introdução do livro, estão dispostos alguns elementos primordiais do estudo que ajudam a entender a caracterização do estado de arte do objeto pesquisado.




    Resta ainda informar que este livro é fruto originário de uma dissertação de mestrado defendida em 2009; quinze anos após a primeira versão, o tema ainda se faz presente, o que justificou a atualização e ampliação do estudo para sua publicação. Nesta versão em livro, o estudo bibliográfico foi revisto e atualizado, mantendo-se os registros originais que ainda fazem sentido; discute-se ainda de forma resumida o que mudou para melhor ou para pior desde o ano em que foi feita a análise inicial até a data atual.




    No último capítulo, Considerações Finais, defendo a necessidade de investimentos em estudos posteriores que envolvam aprofundamentos, reflexões e novas discussões. Além dos estudos, defendo ações que tornem a escola, a família e as instituições em geral efetivamente protetoras. A formação cultural não se resume em legislações apenas; ela é simbólica e precisa ser significada de forma crítica e ética. Em 2009, eu defendia com urgência ações de prevenção contra a VDCC. Hoje eu defendo com urgência não só ações para a prevenção, mas sim visando a erradicação deste tipo de violência, pois nenhuma criança pode ou deve ser vítima. Chega de violência doméstica contra a criança.




    Finalizo esta apresentação com agradecimentos ao revisor Paulo Roxo Barja, pela apreciação meticulosa que dedicou a este livro, e à pesquisadora Rosemary Roggero, que fez o Prefácio do livro e me orientou durante o mestrado estando presente ontem, hoje e em todos os momentos, no amplo sentido da palavra.




    




    

      

        1 Hoje temos acesso a documentos que permitem conhecer histórias anteriormente invisibilizadas e que atestam: apesar das violências sofridas, nem os povos originários, nem os povos africanos se deixaram dominar sem resistência, tendo reagido de diversas formas para garantir a manutenção de suas vidas e cultura.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Pela fagulha libertadora do humano em nós




    Rosemary Roggero2




    “O fenômeno da violência doméstica contra a criança: formação cultural, família e escola’, de Claudia Regina Lemes, resulta de sua dissertação de mestrado e, exceto pela atualização de alguns dados, mostra-se terrivelmente atemporal.




    Trata-se de um livro que testemunha a barbárie, tomando-a como construção histórica, social e cultural, que se inicia na família e, não raro, continua na escola, sobretudo por meio da omissão de seus agentes.




    Não se passa um ano em que não venha a público algum – quando não vários – casos trágicos de pais, mães, padrastos e madrastas, dentre outros parentes ou amigos próximos, que destroem a vida dos pequenos. São vários tipos de violência física, psíquica, formas de abandono ou negligência, abuso sexual e assassinatos, que revelam a perversidade do adulto, no exercício de um poder que não apenas submete, mas aniquila o outro. Não raro, um outro que é sangue do seu sangue. Um outro incapaz de proteger-se a si mesmo.




    Leis existem. O Estatuto da Criança e do Adolescente tem mais de 30 anos de existência, no Brasil. Desde sua promulgação, tem sido uma lei celebrada entre as mais modernas do mundo no tratamento da questão. No entanto, não tem conseguido garantir os direitos fundamentais: à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte e ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.




    As instituições procuram desenvolver-se em conhecimento e formas de atuação. Novos estudos surgem, a todo momento, nas mais diversas áreas do conhecimento, em todo o mundo. Reinventam-se formas de pensar e modos de fazer. Mas não conseguimos superar os mecanismos que eternizam essas violências entre nós. Não conseguimos ir muito além das boas intenções e ações pontuais. Ou... mesmo que estejamos aumentando o número de instituições governamentais e não governamentais que lidam com a problemática, em suas múltiplas facetas, aumenta também o número de casos de crianças que sofrem tremendamente e não encontram amparo (ou ficamos mais cientes deles).




    Trata-se da vida humana danificada por ela mesma.




    Não existe outro animal na face da Terra que violente, agrida, mate suas próprias crias, em lugar de cumprir seu papel de protegê-las. Nossa espécie é uma das poucas que tem uma dependência tão longa dos pais para crescer, desenvolver-se e tornar-se quem pode ser.




    Muitas vezes, seguimos os passos dos nossos pais; noutras, buscamos nos distanciar e explorar outras possibilidades. Mas eles são nossa maior referência – para o bem e para o mal – estando presentes ou não.




    Quando vamos para a escola, tendemos a ter um aumento das referências humanas; até criamos expectativas sobre o quanto poderemos ser auxiliados por nossas professoras e professores. Afinal, ainda que haja controvérsias e contradições nessas relações, a sociedade valoriza a escola, o acesso a um conhecimento possível e a convivência social que ali se dá. No entanto, nem sempre somos visíveis para a escola, também pelas mais diversas razões.




    Se não por outras questões, o modelo civilizatório da sociedade capitalista mostra seus limites quando não abraça as próximas gerações como continuidade da vida humana, não oferece a elas caminhos seguros de desenvolvimento saudável.




    De algum modo, muito em meio a tudo parece voltar-se ao modo como entendemos a propriedade e fazemos de nossos filhos e estudantes algum tipo de investimento que precisa dar retorno. Há pais que abandonam ou vendem seus filhos, desde os mitos de várias culturas até os contos de fada. Há filhos que passam a vida em busca de seus pais, porque lhes faz falta a simbologia do que representam arquetipicamente para o seu desenvolvimento.




    Há professores sensíveis à percepção de que algo não vai bem com essa ou aquela criança, com este ou aquele adolescente. Mudanças de comportamentos não lhes passam desapercebidas. Mas nem sempre as ações que devem ser assumidas pela escola e seus agentes, considerando inclusive a legislação em vigor, o são. Há adultos que vivenciaram os mesmos traumas da violência que reconhecem em seus estudantes. Mas não encontram forças para as atitudes necessárias; temem os pais de seus alunos como temiam ou temem seus próprios pais. Buscar um curativo para as feridas da alma de uma criança ou adolescente implica que se tenha conseguido, de algum modo, cuidar das suas ou ter alcançado ajuda para tal. E nesse processo, um silêncio cúmplice se arrisca e permite manter-se o que deveria ser enfrentado. Alguns conseguem levantar bandeiras e ir à luta. Arriscam-se em meio a comunidades que podem rechaçá-los, não os compreender, acusá-los e difamá-los. Ainda predomina uma forte tendência a juízos de valor que se apoiam em preconceitos e práticas sociais indefensáveis, em nossa cultura.




    Recentemente, uma mãe esteve numa escola para dizer à diretora que não se metesse com sua vida, porque a filha era dela e ela faria o que bem entendesse. A filha pré-adolescente estaria sendo abusada pelo namorado da mãe, que não confiou nela, chamou-a de mentirosa e se manteve do lado do agressor. A mãe se apresenta negligente e cúmplice de um crime. Mas culpá-la não soluciona a questão. Ainda que vários estragos já tenham sido feitos à filha, ao olhar de perto a história da mãe, questões muito parecidas podem ter estado presentes e a tornaram frágil em sua autoestima, levando-a a cair sempre nas garras de algum perfil abusador.




    Tratar de algo nessa direção faria com que tivéssemos de incluir referências psicanalíticas para pensar a problemática e como ela vai se reproduzindo por mecanismos que são também psíquicos, além de históricos, sociais e culturais. E seria bom fazê-lo, ainda que não caiba neste espaço.




    Relevante pensar, no entanto, que a consciência precisa ser estimulada para que as vítimas não se convertam em agressores e agressoras, para que a violência não encontre respaldo na dor não superada, numa suposta privacidade do tipo “ninguém tem nada a ver com a minha vida”, ou falas como: “é meu filho, é minha filha, faço o que quiser”, ou ameaças veladas ou explícitas para que violências sejam tornadas invisíveis aos olhos de todos e ao arrepio da lei e das políticas de direitos humanos e de educação. É nossa submissão à lógica perversa do patriarcado.




    Nossa sociedade, neste modelo de civilização que criamos, está fortemente adoecida.




    Ainda fazemos guerras. Ainda violentamos e matamos as próximas gerações, ainda tratamos as crianças como posses de que podemos dispor como acharmos melhor. Convertemo-nos em objetos, coisas, embalagens descartáveis de um produto desconhecido por nós mesmos.




    Se permanecermos assim, desapareceremos em breve. Se conseguirmos expandir a consciência sobre isso, podemos nos emancipar do que tem nos impedido de ser humano.




    O livro de Claudia nos convoca a reconhecermos a fagulha libertadora de nossa humanidade e a fazê-la tornar-se uma grande fogueira que possa arder em nossos corações por tudo o que ainda há de humano em nós e que ainda precisamos e podemos conhecer. E ela o faz com a maestria de quem assumiu um compromisso pelo qual luta há mais de quinze anos. Pelo qual talvez sempre tenha lutado... um mundo sem violência contra a criança.




    




    

      

        2 Atualmente docente junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação (mestrado e doutorado) e ao Programa de Pós Graduação em Gestão e Práticas Educacionais (mestrado profissional) da Universidade Nove de Julho – UNINOVE.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Fromm, considerando o amor uma arte, ressalta que quando as pessoas são capazes de superar as suas dependências e onipotências narcisísticas na relação humana, nascem relações de amor. Por outro lado, onde falta a preocupação ativa e/ou ocorre o desejo de explorar o outro, a relação que se estabelece não é de amor. Se uma pessoa nos diz que “[...] ama as flores e vemos que ela se esquece de regá-las, não acreditamos em seu ‘amor’ pelas flores” (Fromm, 1979, p. 49). A pessoa que teme doar-se está, muitas vezes, manifestando o quanto falharam com ela, negando-lhe os cuidados necessários para formar relações de amor. O respeito, o cuidado, a responsabilidade e o conhecimento geralmente são manifestados ou negados no mesmo grau com que se sente seguro com a presença, ou que se sofre insegurança com da falta deles. Amor é a preocupação ativa pela vida e crescimento de quem amamos (Fromm, 1979).




    O alvo desta pesquisa é justamente o fenômeno que se expressa quando faltam nas relações familiares entre pais e filhos os elementos indispensáveis para o amor. Nesse trabalho veremos como a falta de respeito, cuidado, conhecimento e responsabilidade tem estreita relação com as circunstâncias que permeiam o fenômeno estudado: a violência doméstica contra a criança. A motivação para este estudo ocorreu a partir da descoberta, na escola, de situações de violência doméstica contra a criança. Ao longo da experiência profissional da autora, que é professora e trabalhou em escolas de algumas cidades de São Paulo, foram observadas situações de violência que se refletiram no ambiente de convivência e de aprendizagem dos estudantes. Algumas dessas situações são aqui apresentadas, para exemplificar o fenômeno. A identidade das crianças foi preservada.




    Situação 1:




    Estudante de sete anos, matriculado na segunda série do ensino fundamental do ciclo I, chega à sala de aula com um grande ferimento em uma parte do braço, sem cuidados médicos e com aparência de infecção. A criança queixa-se de dor e relata à professora ter sofrido queimadura no dia anterior, quando estava em casa com um tio que tinha bebido muito. O tio resolveu esquentar o almoço para os dois e foram comer na cama. A panela virou e derramou o conteúdo quente no braço da criança. Segundo o aluno, após o acontecido, o tio foi dormir e falou para ele colocar pasta de dente na queimadura. Ao receber o aluno nessas condições, a professora levou essa situação ao conhecimento da diretora da escola, que mandou a criança para casa com um bilhete para que a mãe ou um responsável o levasse ao médico.




    Situação 2:




    Estudante de seis anos de idade, matriculada no primeiro ano do ensino fundamental, apresentava-se muito agitada em sala de aula; não permanecia no lugar, dispersando-se das atividades propostas, e não atendia às solicitações da professora. A docente solicitou auxílio da coordenadora, que chamou a criança em sua sala para uma conversa, durante a qual ficaram sabendo que no dia anterior a criança tinha sido castigada pela madrasta, que a deixou sozinha trancada em um quarto escuro, sentada em uma cadeirinha da qual foi proibida de se levantar, caso contrário apanharia. A aluna informou que, após deixá-la no quarto, a madrasta saiu para rua, só retornando ao anoitecer. A coordenadora fez um acordo com a aluna para que esta se comportasse, caso contrário a madrasta seria chamada. Retornou para a sala de aula com a aluna e orientou a professora para avisá-la se a aluna não cumprisse o acordo. Mais tarde, na reunião pedagógica, a coordenadora e a professora comentaram que a aluna melhorava o comportamento sempre que era lembrada que a madrasta poderia ser chamada para uma conversa, e usavam desse recurso para garantia do “bom comportamento” em sala de aula.




    Situação 3:




    Estudante de seis anos, matriculada no primeiro ano do ensino fundamental, muito distraída e com dificuldade de aprendizagem, não fazia as tarefas, não trazia materiais para as aulas, (nem aqueles cedidos pelo governo). Tinha a aparência triste, descuidada e sempre se queixava de dores na região do abdômen. Após ter faltado à aula por uma semana, ao retornar, a professora perguntou os motivos da falta. A aluna disse que havia faltado porque tinha se esquecido de “vestir a calcinha”. A professora achou engraçado e comentou na sala dos professores com as colegas, não levando em conta o quanto essa justificativa da criança poderia ser simbólica e representativa de que algum tipo de abuso sexual poderia estar ocorrendo com a criança.




    Situação 4:




    Estudante de sete anos, matriculada no primeiro ano do ensino fundamental, apresentou-se à aula com ferimentos no rosto, após ter faltado alguns dias. Os coleguinhas da classe disseram à professora que ela apanhou de sua mãe porque havia desaparecido na rua e retornado muito tarde. A aluna confirmou que realmente apanhou, pois ficara na casa de uma colega sem que a mãe soubesse. Diante dos ferimentos: olho arroxeado, marcas de cintadas pelo corpo e comportamento agitado da criança, a professora procurou a direção da escola para pedir orientação quanto à atitude que deveria tomar. A diretora disse para a professora que fazia o possível para que dentro da escola as crianças fossem bem tratadas. Lá fora, portanto, não era problema dela. “Do portão pra fora eu não quero saber!” A professora insistiu em notificar o Conselho Tutelar. A diretora coibiu essa conduta com a justificativa de que não queria que a escola fosse um centro de denúncias de maus-tratos contra a criança, já que situações de violência eram frequentes na comunidade escolar.




    Situação 5:




    Estudante de oito anos, apresentava-se às aulas com as roupas sujas, muitos piolhos e lêndeas na cabeça. A coordenadora pediu autorização à criança para prender os seus cabelinhos com uma presilha, pois parecia estar atrapalhando a sua visão (os cabelos eram compridos e caiam sobre o rostinho da criança). Ao fazer isso, percebeu que a criança possuía muitas feridas com sangramento no couro cabeludo, provavelmente ocasionadas pela infestação de piolhos. Convocou a mãe para exigir uma providência que melhorasse a situação da criança. A mãe compareceu com duas crianças nos braços, menores que a aluna, acompanhada de uma filha também aluna da mesma escola, mas das séries finais do ensino fundamental, que também carregava outro irmãozinho pela mão, um pouco mais velho do que os que estavam com a mãe. Durante a conversa, a senhora demonstrou não ter conhecimento necessário sobre higiene e saúde das crianças. Verbalizou ainda que não poderia perder os benefícios sociais que recebia, pois vivia apenas desse dinheiro, porque o pai das crianças era alcoolista e não trabalhava; além disso, já tinha sido chamada ao Conselho Tutelar por causa de denúncias dos vizinhos. A escola liberou a mãe, solicitando-lhe que tentasse cuidar das crianças para sanar a infestação de piolhos.




    Situação 6:




    Estudante com oito anos, frequentando o segundo ano do ensino fundamental I, tinha no rosto a marca da sola de um chinelo. A professora foi orientada pela coordenadora a chamar a família para uma conversa. O pai, que era policial, compareceu à escola, usando a farda de militar. Ao ser questionado pela professora, disse que já cansara de avisar e ensinar à esposa a bater corretamente para não deixar marcas.




    No Brasil, a lei que protege a criança é o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que já existe há mais de três décadas3. No entanto, apesar da existência da Lei de Proteção à Criança e Adolescente, os registros de violência doméstica vêm aumentando. A crescente taxa de notificações pode significar um aumento real da violência contra a criança no Brasil, mas também uma provável redução da subnotificação, com maior conscientização da população sobre a possibilidade e necessidade de denúncia de um fenômeno que acontece há séculos. A denúncia é imprescindível para possibilitar ações educativas, de prevenção e de acolhimento às vítimas, além de dar visibilidade para uma problemática social, que precisa ser abordada em sua raiz, que é a cultura da violência. Sobre os números de notificações, os dados estatísticos referentes ao trabalho desenvolvido pela Fundação Childhood, especificam-se que entre 2011 e 2017, foram notificados em unidades de saúde 184.524 (cento e oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte e quatro), casos de violências sexual. Dessas notificações, 76,5%, ou 141.105 (cento e quarenta e um mil, cento e cinco) foram praticados contra crianças e adolescentes. Os dados, no entanto, não permitem quantificar quantos casos ocorreram dentro ou fora do ambiente familiar, pois os estudos da Fundação Childhood abordam o fenômeno da violência sexual de forma global, não especificando se a violência é doméstica ou extrafamiliar.




    Outra fonte pesquisada para obtenção de informações atuais sobre o fenômeno da Violência Contra a Criança investigada neste estudo, foi o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, divulgado no ano de 2023 e que apresentou informações sobre dados da violência no ano de 2022. Apesar de ser um documento importante e com muitas informações relevantes, uma crítica que fazemos é sobre a forma generalizada como apresenta os dados referentes ao tema da violência contra a criança. No Anuário 2023, o fenômeno da violência doméstica contra a criança (VDCC) está camuflado em meio a outras categorias e qualificações de violências contra a criança. O referido relatório apresenta, entre outras informações, o resultado total da violência doméstica, englobando as vítimas de todas as idades, sexo e gênero, mas não especificando os números da violência doméstica contra a criança. O mesmo documento institucional também apresenta, em outra tabela, os dados de violência contra a criança, sem especificar se as vítimas sofreram a violência no âmbito da família, em meio aos casos que foram denominados como “abusos e/ou maus tratos contra a criança” (o que não é um termo adequado, como veremos).




    Tanto a violência contra a criança (de modo geral) quando a violência doméstica (de modo geral) são realmente alarmantes, precisam ser identificadas e combatidas. Mas o fenômeno aqui estudado está na interseção destas categorias, como podemos ver no esquema da Figura 1:




    

      [image: ]

    




    Figura 1:Violência Contra a Criança Com Qualificação Doméstica




    A importância da tipificação “Violência Doméstica” e a qualificação “Contra a Criança” (ou seja, VDCC) está principalmente do fato de que se trata de uma violência praticada contra a criança por alguém que tem o dever legal, moral e ético de cuidar, proteger, amparar esta criança. Outras formas de violências praticadas contra a criança diferem da VDCC, que acontece em ambiente envolvendo quase sempre relações de dependência e afeto, com poucas condições de solicitar ajuda, apresenta entre o agressor e a vítima uma condição de hierarquia e, o que é mais relevante e devastador: por acontecer no espaço íntimo (doméstico) a criança se torna refém.




    Em muitos casos de violência doméstica contra a criança, a vítima não tem maturidade suficiente para saber que o que está vivendo é um abuso. Geralmente, ao conscientizar-se sobre o que lhe aconteceu, a criança passa a manifestar sentimento de culpa, vergonha, autodesvalorização e medo. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2023 apresentou o relato de abuso sexual contado pela apresentadora Xuxa: “Xuxa Meneghel revelou em sua coluna na revista Vogue há alguns anos que foi vítima de abusos sexuais dos 4 aos 13 anos por diferentes agressores, todos familiares e/ou conhecidos. Ela só teve coragem de falar sobre os abusos sofridos aos 50 anos de idade” (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 156). Em casos semelhantes, muitas vezes o agressor usa da influência que tem sobre a vítima para manipulá-la com ameaças, ou mesmo subornando-as para conseguir o seu silêncio (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2023). Assim, acaba por não revelar a violência sofrida.




    A violência contra a criança, de modo geral, ocorre majoritariamente em ambientes domésticos; assim, cabe aos responsáveis em seus papéis de pais e mães evitar a todo custo que a criança vire a depositária do estresse da pobreza, ou da tão falada “falta de tempo” combinada com o desequilíbrio emocional de inúmeros adultos (Calderaro, 2008). A antiga frase do senso comum que afirma “bater educa” deve ser contestada, pois estudos comprovam que a criança que sofre violência doméstica tende a reproduzir o mesmo padrão em suas relações com os amigos na escola, com os irmãos mais novos e mais tarde na vida adulta, com sua própria família. Isto evidencia o caráter proliferador da violência, que vai se disseminando entre gerações.




    Um estudo desenvolvido em 2023, que investigou padrão de pensamento de homens que praticaram violência doméstica e cumprem pena em liberdade, constatou que, ainda crianças, estes homens percebiam que os conflitos conjugais presenciados remetiam à privação de liberdade das mulheres. Quando crianças, estes homens presenciavam a violência doméstica entre os pais e, a partir destas experiências, apreenderam o domínio masculino e a submissão das mulheres, reproduzindo comportamentos semelhantes quando adultos (Magalhães, et al. 2021). O desenvolvimento do caráter e da personalidade da criança acontece no convívio diário com os responsáveis por dar-lhe atenção, afeto, cuidados e educação. A família atua significativamente na vida de seus membros a partir da internalização das experiências na vida intrafamiliar. A fragilidade social brasileira, no que concerne aos cuidados de suas crianças, é expressa, inclusive pela necessidade da existência de uma lei para proteção da infância. A norma legal, por si só, já é indício de que os direitos fundamentais das crianças não são culturalmente respeitados; se o fossem, não seria necessário o disciplinamento social a partir da norma legal.




    No Brasil, as leis de proteção da infância foram criadas porque a cultura da violência contra a criança é um fenômeno presente no comportamento e nos costumes da sociedade. Assim acontece também no que se refere à violência doméstica contra a mulher. A Lei Maria da Penha nasce de uma necessidade social, assim com a tipificação do feminicídio como crime específico. Todo tipo de violência social tem íntima relação com a violência doméstica contra a criança4, como veremos mais adiante.




    No Brasil, a violência doméstica contra a criança é um fenômeno que necessita de ações educativas, preventivas, judiciárias e de promoção no âmbito da saúde. Os casos de violência doméstica contra a criança no Brasil que aparecem nas estatísticas representam apenas uma parte do problema, pois muitos casos não são notificados. O sofrimento a que tantas crianças são submetidas é verificado por agentes escolares: diretores, professores, merendeiras e inspetores que vivenciam os reflexos da violência subnotificada nas estatísticas. Segundo Azevedo e Guerra, a expressão ponta do iceberg refere-se a uma figura piramidal em que o pico representa os casos de violência doméstica denunciados, enquanto a base representa os casos não notificados ou encobertos pelo complô do silêncio “[...] de que acabam sendo cúmplices os profissionais, os vizinhos, os parentes e familiares e até a própria vítima.” (1995, p. 65).




    O conceito de violência doméstica contra criança (VDCC) surgiu na área da medicina; o primeiro estudo científico sobre o tema foi feito em 1860 pelo professor Ambroise Tardieu que, ao estudar em Paris 32 casos de crianças submetidas a sevícias, dos quais 18 foram mortas, constatou “[...] que elas haviam sofrido variadas lesões (hematomas, equimoses, fraturas diversas, queimaduras) e que as explicações fornecidas pelos pais discordavam das características destas mesmas lesões (Azevedo; Guerra, 1995, p. 39). A contribuição científica desse médico, apesar de refletir uma realidade presente nos jornais da época, não causou grandes impactos na opinião pública, que estava com o olhar voltado à abordagem das agressões de filhos contra os pais, perspectiva inversa que preocupava a sociedade, pois um fato desta natureza demonstrava insubordinação à autoridade patriarcal. Em parte da Europa, como na França, por exemplo, houve nesta época “[...] uma manifestação a favor do reforço da autoridade paterna, emanada de Napoleão III e por ele manifestada no Conselho Privado, já em 1858.” (Azevedo; Guerra, 1995, p. 40). Demonstrações de que a família em certos momentos poderia ser perigosa para as crianças e levá-las à morte não eram bem aceitas diante do ideal de preservação da autoridade paterna da época. Quase um século depois, em 1962, nos Estados Unidos, os doutores Kempe e Silverman denominaram de Síndrome da Criança Espancada um fenômeno que se referia a crianças de pouca idade e que tinham sofrido danos físicos para os quais os próprios pais davam explicações inadequadas.




    Para Azevedo e Guerra (2000), o pano de fundo socioeconômico e político, na década de (19)60, fomentou questões sobre a privacidade da família, a posição do homem como chefe e a importância da união de seus membros a qualquer preço, e determinou o interesse por estudos sobre esse fenômeno, que já existia há muito tempo. A definição conceitual de violência doméstica contra a criança foi delineada a partir dos estudos que progressivamente levavam ao avanço do conhecimento científico sobre o fenômeno. Um exemplo é a definição da Síndrome da Criança Espancada, que se referia a crianças que apresentavam terem sofrido ferimentos em diferentes épocas, com diagnósticos baseado em evidências radiológicas dos ferimentos e cujas explicações dadas pelos pais fossem duvidosas e inconsistentes (Azevedo; Guerra, 1995).




    A criação da Organização das Nações Unidas (ONU), após a Segunda Guerra Mundial, e o início da visão global do mundo também contribuíram para trazer à tona aspectos da violência contra a criança, levando a debates capazes de movimentar o status sedimentado há anos. Nos Estados Unidos, propõe-se então uma definição da síndrome que amplia a anterior, passando a contemplar também a criança vítima de maus-tratos em família, evidenciada por privação emocional, nutricional, negligência e abuso, sendo o espancamento da criança considerado como a última fase da síndrome do maltrato. Essa nova definição data de 1969: “[...] o abuso físico [...] por parte de um parente ou outra pessoa incumbida dos cuidados das crianças, tendo como objetivo danificar, ferir ou destruir aquela criança.” (GIL apud Azevedo; Guerra, 1995, p. 41).




    Sendo ainda essa definição insatisfatória, por não diferenciar o comportamento proposital e acidental, foram surgindo novas definições:




    Violência física é considerada como um ato executado com intenção, ou intenção percebida de causar dano físico a outra pessoa. O dano físico pode ir desde a imposição de uma leve dor, passando por um tapa até o assassinato. A motivação para este ato pode ir desde uma preocupação com a segurança da criança (quando ela é espancada por ter ido para a rua, por exemplo) até uma hostilidade tão intensa que a morte da criança é desejada. (GELLES apud Azevedo; Guerra, 1995, p. 42).




    No Brasil, na década de 1980 a realidade da VDCC passou a ser foco de pesquisas e publicações que buscavam entender suas particularidades na sociedade brasileira. Azevedo e Guerra (1995), referências brasileiras no tema, observaram que a terminologia usada nos discursos sobre a violência doméstica contra a criança revelava o uso indiscriminado de termos, sendo os mais usados: abuso, castigo, disciplina, maus-tratos, violência, violência doméstica, vitimização, vitimização doméstica. No intuito de oferecer uma melhor compreensão, principalmente para nortear as questões judiciárias ligadas a esse assunto, os termos foram reorganizados em campos semânticos e refletidos quanto aos significados oficiais e aos sentidos ocultos de cada campo, como apontam as autoras (1995, p. 32):




    i) Abuso, vitimização e vitimização doméstica;




    ii) Maus-tratos e agressão;




    iii) Disciplina e castigo;




    iv) Violência e violência doméstica.




    Dos quatro campos semânticos, o conjunto “disciplina e castigo” é o mais antigo e de maior tradição na educação infantil. No entanto, esse termo conta apenas parte da verdade dos fatos, por deixar de fora as agressões sexuais e por não explicar a gravidade desses castigos e/ou disciplinamentos. O campo semântico que reúne os termos “maus-tratos” e “agressão” é também observado como inadequado: o primeiro termo necessitaria de uma delimitação jurídica do que seria bom ou mau trato, trazendo inclusive um viés moral (com um debate sobre bondade ou maldade individual); já o outro, “agressão”, é considerado inadequado por não refletir um comportamento especificamente humano (Azevedo e Guerra, 1995).




    Os termos “abuso” e “vitimização” (com a qualificação doméstica) são os que melhor conceituam o fenômeno, por designarem os dois polos de uma relação interpessoal de poder: o polo adulto, mais forte (abuso), e o polo infantil, mais fraco (vitimização). Estes termos “indicam as duas faces da mesma moeda e podem ser aplicados para designar várias modalidades do fenômeno que nos preocupa” (Azevedo e Guerra, 1995, p.33). Os termos “violência” e “violência doméstica” também fazem parte de um campo semântico que bem define o fenômeno, já que “[...] por ‘violência’ se entende imediatamente uma relação assimétrica (hierárquica) de poder com fins de dominação, exploração e opressão” (Azevedo; Guerra, 1995, p. 33). Buscando evitar enganos quanto ao uso impreciso de termos, as autoras chegaram à definição que melhor consegue abarcar o fenômeno na realidade social brasileira:




    Violência doméstica contra a criança é todo ato ou omissão praticado por parentes ou responsáveis contra crianças e/ou adolescentes que sendo capaz de causar dor e/ou dano físico, sexual e/ou psicológico à vítima implica de um lado, numa transgressão do poder/dever de proteção do adulto e, de outro, numa coisificação da infância, isto é, numa negação do direito que as crianças e adolescentes têm de ser tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento (Azevedo; Guerra, 1995, p. 36).




    Nessa definição, a violência doméstica é tanto ato como omissão, significando que o fenômeno da VDCC pode assumir forma ativa (atos) ou passiva (omissões). No entanto, esta não é praticada apenas por pais, uma vez que também é considerada violência doméstica aquela praticada por parentes ou responsáveis, por pais biológicos ou de afinidade (Azevedo e Guerra, 1995). A violência doméstica contra a criança possui uma gama ampla de possíveis agressores e é um tipo de violência familiar específica, que tem crianças e adolescentes como vítimas. Acreditarmos que existam especificidades no campo da psicologia, biologia e antropologia, ainda pouco estudadas, que diferenciam a violência doméstica praticada conta a criança daquela praticada contra o adolescente, no entanto como esta pesquisa envolve o estudo da cultura, não abordaremos, neste estudo, essas especificidades.




    A violência doméstica contra a criança tem particularidades tanto nas formas de ação dos agressores como na forma como reagem suas vítimas. Essas diferenças e particularidades precisam ser consideradas e retomadas em toda abordagem jurídica, que tratar do tema, para não se deixar perder em preconceitos ou ideologias que não reconheçam a força do poder hierárquico que um adulto exerce sobre uma criança e em como as hierarquias estão internalizadas, tanto em quem sofre opressões, como em quem as pratica. A violência em si, seja ela de qualquer tipo, significa uma falha da humanidade, pois o fenômeno da violência só ocorre entre seres humanos, e não pode ser confundido com agressividade5.




    A questão que motivou o desenvolvimento da pesquisa que levou à produção deste livro foi: Por que acontece a violência doméstica contra a criança em famílias brasileiras? A hipótese inicial era a de que o fenômeno foi construído gradativamente no percurso da formação cultural, a partir da impregnação social dos valores calcados na autoridade, no domínio, na força de uns e escravização de outros, onde crianças são a representação e a materialização dos mais fracos, estando, portanto, na base da pirâmide hierárquica das vítimas de opressão.




    Com base na hipótese da cultura como determinante do fenômeno da VDCC, supõe-se que a dificuldade no enfrentamento desse tipo de violência deve ser desvelada no estudo da cultura. Portanto, para situar os leitores, fizemos primeiramente uma pesquisa bibliográfica que nos permitiu trazer a descrição dos elementos histórico-culturais na formação do povo Brasileiro, observando a construção familiar, os valores que vieram arraigados na cultura dos colonizadores e o lugar da infância na instituição das famílias e entidades educativas. Os dados históricos são entrecortados por notícias veiculadas nas mídias e trechos da tradição oral. Alguns trechos serão comentados; outros, apenas apresentados, para estimular a reflexão. A escolha deste modelo de apresentação foi pensada e desenvolvida como estratégia para que o leitor seja impactado pela realidade do fenômeno no Brasil. Já os trechos da tradição oral mostram como o fenômeno da violência doméstica contra a criança aparece de forma subliminar e metafórica nas brincadeiras, nas histórias contadas por antepassados, na literatura infantil, nos verbetes e na cultura escolar:




    [...] o que entristecia mais era que o caçula era muito fraquinho e não falava uma só palavra: eles interpretavam como estupidez o que era marca da bondade de sua alma. Pequenino, quando veio ao mundo era do tamanho do dedo polegar; por isso chamavam-no de Pequeno Polegar. Esse pobre menino era o saco de pancada da casa, e sempre o culpavam de tudo (Perrault, 2008, p. 9).6




    O estudo empírico que será apresentado mais à frente traz a contribuição de três professoras atuantes na Educação Básica I que narraram suas histórias de vida, disponibilizadas para análise com base nos estudos culturais desenvolvidos no âmbito da Teoria Crítica. A participação das professoras foi de importância singular, pois garantiu a contribuição de pessoas que estão cotidianamente em contato com crianças. O critério de inclusão das participantes foi ser professora da Educação Básica I, e a escolha dentre as que se dispuseram a participar foi aleatória. A pesquisadora não sabia a priori o que as participantes pensavam sobre o tema nem como tinha sido a história individual de cada uma, pois o objetivo era extrair das narrativas das professoras a cultura sobre a infância. As narrativas das professoras foram motivadas pela pergunta-provocação: Como a violência doméstica contra a criança lhe toca? Conte a sua história.




    Analisamos as narrativas das professoras com base na Escola Filosófica da Teoria Crítica, também conhecida como Escola de Frankfurt, aqui representada por Erich Fromm, Herbert Marcuse, Walter Benjamim, Max Horkheimer e Theodor Adorno. Esses teóricos nos ajudaram a refletir sobre o processo que levou o indivíduo a se distanciar da sua própria humanidade7 ao se aproximar da sociedade capitalista, em que tudo tem valor de troca. A partir da leitura dos textos dos frankfurtianos, dialogamos também com o marxismo e a psicanálise, porque são teorias que deram base à Escola de Frankfurt.




    A Teoria Crítica ou Escola de Frankfurt é uma Escola Filosófica que tem como objeto de apreciação as ciências humanas, sobretudo a sociologia, a filosofia, a política e a educação, mas não se limita a essas áreas, porque se compromete com a análise profunda da sociedade, desenvolvendo um olhar crítico sobre os fenômenos sociais, as instituições sociais (como a família, a escola, o estado, a religião) e também sobre a cultura. Segundo a Teoria Crítica, para manter a sociedade sob controle e garantir os meios de produção que sustentam o capitalismo, a cultura afirmativa desenvolveu uma separação simbólica da realização humana nos aspectos: i) material e ii) espiritual (Marcuse, 2001). Esse pensamento afirma a existência de um “reino das necessidades” (trabalhar, comer), material, e outro reino liberto das necessidades humanas, espiritual. Tal elaboração facilitou enormemente o projeto de sociedade que estava se esboçando. Na sociedade capitalista, em que tudo é facilmente justificado pela necessidade, desprendida das coisas do espírito, as desigualdades sociais são justificadas. A violência social se relaciona com a cultura afirmativa na medida em que tudo é permitido em nome do dinheiro e das riquezas materiais, ou seja, em nome do sistema que rege a vida material das pessoas: pobreza, disputa, ganância, competição, guerras, destruição do meio ambiente, assim como os diversos episódios de extermínio presentes na história da humanidade.




    Sendo a família um micromodelo da sociedade, a opressão sofrida na sociedade pelos membros da casa é reproduzida no seio da família. A hierarquia reproduzida na família tem quase sempre a criança na base da pirâmide e geralmente a figura masculina no topo da pirâmide. A Teoria Crítica usa o termo “coisificação do homem” para denunciar a circunstância social em que, ao se distanciar da humanidade, o ser humano se torna um objeto, uma mercadoria, comparável a uma coisa. E isso acontece na mesma medida em que as coisas materiais (dinheiro, carro, joias) passam a valer mais do que as coisas vivas e do que a própria vida. A partir destes termos, chegamos a outro conceito muito presente nas críticas dos frankfurtianos, que é a noção de alienação. Este termo, em síntese, é usado para caracterizar pessoas que não têm a consciência de si mesmos. O sujeito alienado não consegue perceber a exploração a que está submetido, aí incluídas as distorções de valores éticos, morais e humanos. Assim, não age em conformidade com o que fala e com o que defende; repete o que vê e o que ouve, sem pensamento crítico (Marcuse, 2001; Horkheimer e Adorno, 1973)




    Os conceitos de alienação, coisificação e cultura afirmativa são apropriados pelos teóricos críticos para explicar as mazelas do capitalismo, das quais a estrutura familiar é parte permanente, como veremos adiante. A família é uma instituição que tem como função, dentro do capitalismo, ser o refúgio do indivíduo, dando-lhes segurança na vida em grupo. No entanto, perde-se parte da liberdade ao escolher a vida em grupo; este é o preço que se paga, por exemplo, para ter a vida familiar. A família, aliada ao sistema que rege as relações sociais nas escalas superiores (estado, nação, cultura), também cumpre o papel de preparar seus membros para as relações sociais da racionalidade capitalista (Horkheimer e Adorno, 1973). A razão capitalista verte para a busca do sucesso, para a competição, para a conquista. A mentalidade capitalista cobra realizações dos indivíduos, ao mesmo tempo em que não oferece oportunidades igualitárias para todos. O vocabulário do capitalismo oferece adjetivos como: competente, habilidoso, eficiente, eficaz, capaz, entre outros. Neste modelo, quem não alcança tais objetivos é considerado fraco e sofre marginalizações, bullying, agressões, desprezo, ou é alvo de repressão.




    As narrativas da tradição oral atravessaram séculos. As que chegaram até nós, revelam valores culturais que marcaram nossos antepassados e que ainda rondam a sociedade atual, pois os recontos das narrativas trazem a ideia do eu que é construído na miríade de expectativas que nós recolhemos da cultura em que estamos imersos (Bruner, 2014). Os contos da tradição oral, não transmitem imagens idênticas do tempo em que foram contados pela primeira vez, eles trazem o cenário medieval, mescladas com as ideias e circunstâncias do momento em que é contado, ou escrito (como nos dias atuais). O senso crítico nos ajuda perceber e pontuar, por exemplo, que o clima na casa do Pequeno Polegar não era dos mais românticos, como uma leitura ingênua e romântica poderia crer. A narrativa da tradição oral, nos permite captar o que do passado, permanece no presente. Se ainda aparece no conto (escrito e contado no século XXI) é porque, traz um passado que ainda não foi extinto, ainda tem significado. O referido conto atravessa gerações, trazendo com ar de naturalidade à narrativa de uma criança sendo negligenciada, abusada e abandonada diante de seus irmãos, porque era diferente dos demais. Atualmente é considerada como categoria da literatura infantil, a história atravessou culturas e foi replicada em vários idiomas e épocas, com propósitos pedagógicos, disciplinares e de letramento dos jovens. O Pequeno Polegar continua entre nós muito usado para disseminar a ideia de que os bons serão recompensados e os maus serão castigados, mas pouco discutido de forma racional, a atitude da família com relação ao pequeno.




    Os impulsos reprimidos na sociedade podem atingir de forma destrutiva o seio da família; quando isto se torna visível de alguma forma, a família reage funcionando como uma blindagem de seus membros contra as forças destrutivas externas: “a tendência de desenvolvimento que põe em dúvida a família parece dar ao indivíduo, pelo menos temporariamente, novo apoio” (Horkheimer, Adorno, 1973, p.133). Por outro lado, a família pode reagir de forma destrutiva a seus membros, ao reproduzir neles forças de ataque à civilização, tendências irracionais e violentas. Resulta disso que, ao mesmo tempo em que a família é atacada por uma força externa que põe em dúvida seu valor, ela também é atacada pelos seus membros em seu interior. O resultado deste processo dialógico é que a família é um campo de defesa e de ataque de seus membros, praticamente na mesma medida em que é atacada e protegida pela civilização, portanto “a socialização progressiva significa uma repressão e um controle cada vez mais absoluto dos instintos” (Horkheimer; Adorno, 1973, p. 133). Os ideais da sociedade, reafirmados no seio familiar, disciplinam seus indivíduos à adaptação e conformação. A família mantém a função protetora associada ao papel de instituição disciplinar, pois precisa proteger seus membros em um mundo regido pela opressão. Mas a família também pertence a esse mundo e foi por ele organizada, daí a complexidade de seu papel como instituição. A escola, também institucionalizada pelo mundo organizado, divide com a família a função disciplinar, de proteção e preparo seus membros para a vida8, ao mesmo tempo em que sofre pressões interna e externa.




    Na sociedade patriarcal, o adulto (em geral) é infantilizado diante das instituições, devendo agir de forma a agradar ao “pai” representado de diversas formas e presente em diversos graus hierárquicos na civilização. O grande pai pode surgir no sistema de representação do indivíduo figurado em Estado, patrão, líder religioso, policial, pai biológico ou de responsabilidade, como alguém onipotente, onisciente e irrefutável:




    O filho pode pensar do pai o que muito bem quiser, mas, se pretende evitar graves conflitos e desastres, deve empenhar-se em obter, incansavelmente, a satisfação paterna. Em relação ao filho, o pai tem razão; é nele que se concretizam o poder e o triunfo (Horkheimer; Adorno, 1973, p. 138).




    Cabe registrar que a figura patriarcal pode estar representada em outros membros da família, como na figura da mãe ou irmão mais velho, em famílias de mães solo. Apesar de carregar ainda fortemente as características de poder e triunfo na figura do pai, Horkheimer e Adorno esclarecem que a instituição familiar está em crise e passa a ser “tão pouco temida quanto amada; não é combatida, mas é esquecida ou tolerada por parte dos que não têm motivos nem energia para opor-lhe resistência” (1973, p. 144). Contudo, a ideia de poder e força incondicional simbolizados na figura paterna sobrevivem na memória da humanidade e o filho, que carrega entranhada esta ideia, “procura um pai mais forte, mais poderoso que o verdadeiro, que já não satisfaz a antiga imagem, enfim, um super-homem e superpai como os que foram produzidos pelas ideologias totalitárias” (Horkheimer, Adorno, 1973, p. 145).




    O locus deste estudo é a família e a escola. Os termos “colaboradoras” ou “narradoras” são por vezes usados para nos referirmos às professoras participantes, pois são termos adequados considerando o método de história oral (Meihy, 2002). As entrevistadas são pessoas que profissionalmente ocupam o cargo de professoras e que doaram suas histórias para a pesquisa, análise e publicação, sendo, portanto, reconhecidas como colaboradoras. O livro está estruturado em três capítulos. O primeiro, intitulado “A trajetória da violência doméstica contra a criança”, descreve o objeto: a violência doméstica contra a criança em sua construção histórico-cultural. Persegue os trajetos desse fenômeno, destacando os pontos mais significativos. As seções se completam e são divididas em temas: a criança na família; a família e infância brasileira; as instituições públicas; o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o reflexo da violência doméstica contra a criança na escola. No segundo capítulo trabalha-se o conceito de cultura e seus elementos, como estudado pelos autores da Escola de Frankfurt, para a análise das narrativas das professoras-colaboradoras. No terceiro capítulo, explica-se o método e a pesquisa de campo, sendo apresentadas as histórias de vida que são analisadas em três categorias: a primeira categoria analisada refere-se à experiência específica da narradora com o fenômeno estudado; a segunda categoria é formada pelas contradições presentes nas narrativas; e a terceira é a análise dos elementos que se repetem nas três histórias.




    Nas considerações finais são retomados o objeto de pesquisa, os conceitos apresentados e os caminhos que o estudo demonstrou serem viáveis para novas investigações, abordando o que foi extraído como experiência e o que ainda deve ser ampliado de acordo com o conhecimento que este estudo nos permitiu alcançar.




    




    

      

        3 Lei no 8.069/1990.


      




      

        4 É importante observar que a sociedade convive cotidianamente com o trabalho infantil, a prostituição e outras formas de violência contra a criança que apresentam relação e, não raramente, ocorrem em concomitância com a VDCC - como se depreende, por exemplo, das informações da Fundação Childhood e do Anuário 2023 sobre a violência no Brasil.


      




      

        5 O instinto agressivo, até onde se tem pesquisado, está presente em todos os seres vivos e se relaciona com o processo adaptativo e a sobrevivência das espécies, inclusive a espécie humana. No entanto, nos seres humanos este instinto se desenvolveu no que hoje conhecemos como atos violentos, ou violência propriamente dita. A violência se manifesta por meio da hostilidade e ódio que são afetos que expressam intenção agressiva. Portanto, diferente de instinto agressivo (presente em outros animais), os afetos são manifestados no olhar, nas palavras em forma de ironia, insulto, chiste obsceno e ódio declarado e em forma de atos como abusos, ações ou omissões (Azevedo e Guerra, 1995; Ferrari, 2006).


      




      

        6 “Os contos e as histórias da nossa infância são os primeiros elementos de uma aprendizagem que sinalizam que ser humano é também criar as histórias que simbolizam a nossa compreensão das coisas da vida. As experiências, de que falam as recordações-referências constitutivas das narrativas de formação, contam não o que a vida lhes ensinou, mas o que se aprendeu experencialmente nas circunstâncias da vida.” (JOSSO, 2004, p. 39).


      




      

        7 A Teoria Crítica chama este processo de alienação.


      




      

        8 O sentido de vida, neste caso, é a vivência tal como estabelecida pelo sistema capitalista.
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